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  Apresentação da coleção


  A nova coleção Teologia na Universidade foi concebida para atender um público muito particular: jovens universitários que estão tendo, muito provavelmente, seu primeiro contato com uma área de conhecimento que talvez nem soubessem da existência: a área de estudos teológicos. Além dos cursos regulares de teologia e de iniciativas mais pastorais assumidas em várias Igrejas ou comunidades religiosas, muitas universidades comunitárias oferecem a todos os seus estudantes uma ou mais disciplinas de caráter ético-teológico, entendendo com isso oferecer ao futuro profissional uma formação integral, adequada ao que se espera de todo cidadão: competência técnica, princípios éticos e uma saudável espiritualidade, independentemente de seu credo religioso.


  Pensando especialmente nesse público universitário, Paulinas Editora convidou um grupo de docentes com experiência no ensino introdutório de teologia — em sua maioria, oriundos do Departamento de Teologia e Ciências da Religião da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), recentemente assumido pela nova Faculdade de Teologia dessa Universidade — e conceberam juntos a presente coleção.


  A proposta que agora vem a público visa produzir estudos que explicitem as relações entre a teologia e as áreas de conhecimento que agregam os cursos de graduação das universidades, a serem realizados pelos docentes das disciplinas teológicas — às vezes chamadas de Introdução ao Pensamento Teológico —, contando com a parceria de pesquisadores das áreas em questão (direito, saúde, ciências sociais, comunicação, artes etc.).


  Diferencial importante dos livros desta coleção é seu caráter interdisciplinar. Entendemos ser indispensável que o diálogo entre a teologia e outras ciências em torno de grandes áreas de conhecimento seja um exercício teológico que vá da teologia e… até a teologia do… Em outros termos, pretendemos ir do diálogo entre as epistemes à construção de parâmetros epistemológicos de teologias específicas.


  Por isso, foram escolhidos como objetivos da coleção os seguintes:


  a) Sistematizar conhecimentos acumulados na prática docente de teologia.


  b) Produzir subsídios para a docência inculturada nas diversas áreas.


  c) Promover o intercâmbio entre profissionais de diversas universidades e das diversas unidades dessas.


  d) Aprofundar os estudos teológicos dentro das universidades, afirmando e publicizando suas especificidades com o público universitário.


  e) Divulgar as competências teológicas específicas no diálogo interdisciplinar na uni­versidade.


  f) Promover intercâmbios entre as várias universidades confessionais, comunitárias e congêneres.


  Para que tal fosse factível, pensamos em organizar a coleção de forma a possibilitar que cada volume fosse elaborado por um grupo de pesquisadores, a partir de temáticas delimitadas em função das áreas de conhecimento, contando com coordenadores e com escritores do âmbito. Essas temáticas podem ser multiplicadas no decorrer do tempo a fim de contemplar esferas específicas de conhecimento.


  O intuito de estabelecer o diálogo entre a teologia e outros saberes exige uma estruturação que contemple os critérios da organicidade, da coerência e da clareza para cada tema produzido. Nesse sentido, decidimos seguir, na medida do possível, a seguinte estruturação para cada volume da coleção (com exceção do volume inaugural, de introdução geral ao pensamento teológico):


  • Aspecto histórico e epistemológico, que responde pelas distinções e pelo diálogo entre as áreas.


  • Aspecto teológico, que busca expor os fundamentos teológicos do tema, relacionando teologia e… e ensaiando uma teologia da…


  • Aspecto ético, que visa expor as implicações práticas da teologia em termos de aplicação dos conhecimentos na vida social, pessoal e profissional do estudante.


  Esperamos, portanto, cobrir uma área de publicações nem sempre suficientemente subsidiada com estudos que coadunem a informação precisa com a acessibilidade didática. É claro que nenhum texto dispensará o trabalho criativo e instigador do docente em sala de aula, mas será, com certeza, um seguro apoio para o sucesso dessa tarefa.


  Enfim, queremos dedicar este trabalho a todos aqueles docentes que empenharam e aos que seguem empenhando sua vida na difícil arte do ensino teológico para o público mais amplo da academia e das instituições de ensino superior, para além dos muros da confessionalidade. De modo muito especial, temos aqui presentes os docentes do extinto Departamento de Teologia e Ciências da Religião da PUC-SP, onde essa coleção começou sua gestação.


  Afonso Maria Ligorio Soares


  Livre-docente em Teologia pela PUC-SP


  Introdução


  “Teologia e arte, tudo a ver!”


  Grande importância têm para a teologia as discussões em torno do tema fé e razão. Desde a Idade Média, instigada pelos questionamentos provocados pelo nascimento das cidades, pelo surgimento da universidade, ela busca enfrentar o desafio de articular a realidade em sua autonomia com a verdade de fé, a revelação. A teologia, nesse contexto, usando a mediação da filosofia aristotélica, colocará para si a tarefa científica de buscar a causa intrínseca das coisas, que reside em sua estrutura metafísica, ou seja, em sua essência imutável.


  Atualmente, a teologia continua a se autocompreender como ciência, uma vez que possui, como saber científico, dimensão metódica e crítica. Johan Konings, em um breve e interessante artigo da revista Perspectiva Teológica intitulado “A teologia como ciência na universidade brasileira”, define a ciência racional da fé, isto é, saber metódico e crítico que tem como objeto a experiência do transcendente enquanto tal, experiência inefável, porém alcançável enquanto experiência humanamente expressa. Nesse sentido, a teologia tem se apresentado como ciência interpretativa (e não como ciência explicativa!), como hermenêutica da tradição, experiência do transcendente transmitida intersubjetivamente através das gerações. À teologia cabe, portanto, “a tarefa de fazer reluzir a racionalidade ampliada que habita a tradição religiosa em sua expressão histórica”.1


  Quando se autocompreende como ciência, no sentido lato do termo, a teologia está afirmando: Deus é a Verdade transcendente que habita o mundo e inquieta o humano desde tempos imemoriais. É o logos que confere coerência ao caos e nos dá o poder para fazer o bem. Assim, podemos dizer que o sentido do conhecimento é a ação que visa ao bem. Como ciência, a teologia se coloca, então, pelo menos em seu status moderno, junto com as outras ciências (e não como rainha das ciências!), nesse caminho de investigação teórica que visa ao bem. A teologia vai atuar nesse processo de busca da verdade, acolhendo a crítica dos frutos da razão humana, mas apoiando-se na fé, na abertura do humano ao infinito, na experiência humana de transcendência, sabedoria contida no interior das tradições que constituem as diversas religiões. Interessante para essa reflexão é retomar o discurso do Papa Bento XVI proferido na Universidade La Sapienza no início de 2008, em que ele reflete sobre a tarefa da teologia na universidade. Para ele, a tarefa da teologia enquanto ciência reside no esforço de manter viva a sensibilidade pela verdade que tem como meta a bondade, especialmente no contexto contemporâneo em que a verdade “se encontra acuada pela pressão dos interesses e do atrativo da utilidade”. Mais contundente é a crítica de Felix Wilfred em volume da revista Concilium dedicada a refletir sobre a teologia em um mundo de especialização, ao afirmar que as universidades não têm mais como meta a clássica busca da verdade e que as ciências que integram os estudos universitários orientam-se cada vez mais para serem avaliadas em termos de metas pragmáticas de produção e capacidade operacional. As disciplinas, ele afirma, “são avaliadas pelos critérios ‘sérios e práticos’ de viabilidade, o que na realidade significa comerciabilidade (marketability), e todo o sistema tende a criar indivíduos capazes de adquirir poder e riqueza. Na verdade, observamos que há uma crescente conexão entre o trabalho acadêmico através da especialização e o mundo da indústria e do comércio que visa ao lucro”.2


  Existe hoje, contudo, no contexto da reflexão sobre a contribuição da teologia ao mundo contemporâneo, a exigência de colocar na pauta da discussão a relação entre teologia e arte ou entre Deus e a Beleza. Essa é uma discussão importante e urgente para um tempo que, como sabemos, além de haver aprisionado a verdade na injustiça, como ensina Paulo na Carta aos Romanos, tem manipulado a nossa concepção de beleza, destituindo a experiência estética de sua dimensão transcendental.


  É preciso ter também em conta que, assim como a verdade que nos inquieta é uma experiência que conduz à intuição de que Deus é a Verdade que confere coerência a tudo e torna a vida nesse mundo inteligível, a beleza que nos arrebata indica também uma presença, remete a uma realidade total e abrangente passível de ser percebida como Beleza. Estética, define John Haught, é a experiência de ser transformado — inteligência e afeto — pela harmonia, equilíbrio de contrastes apreendido pela percepção. O artista é aquele a quem é dado o dom de narrar a harmonia que perpassa todas as coisas através dos múltiplos recursos oferecidos à percepção. A beleza, portanto,


  tem o que os filósofos chamam de “natureza transcendental”. Isso significa que “o belo” não é qualquer coisa específica, e sim um aspecto metafísico de todas as coisas. (Ser, verdade, bondade e beleza são os “transcendentais” geralmente mencionados pelos metafísicos.) Só por isso temos razão para suspeitar que não podemos dissociar arbitrariamente qualquer possível encontro com a beleza da experiência do divino, tido como sumo exemplo dos “transcendentais”.3


  Nesse sentido, reflete esse autor, a experiência de ser tomado pela beleza é um dos mais cristalinos modelos de que dispomos para expressar o que se acha envolvido na intuição do infinito.


  A partir disso, podemos dizer, o teólogo, ao lado e como artista, deve estar envolvido no anúncio da Beleza, que é unidade na diversidade, harmonia de contraste, percepção que nos enleva, confere sentido à vida e traz felicidade. Quando a teologia se aproxima da arte e a arte da teologia, nasce uma obra capaz de falar sobre a vida no contexto de Deus.


  O presente trabalho Teologia e arte quer ser um subsídio para a reflexão sobre essa aproximação. Aqui estão reunidos diversos artigos assinados por pesquisadores que entendem que teologia e arte, mesmo sendo dois modos diferentes de articular a experiência do real, possuem proximidades e identidades. Esse trabalho quer anunciar ao jovem que escolhe a arte como lugar de realização pessoal e profissional que “teologia e arte têm tudo a ver!”.


  O conjunto dos textos publicados aqui foi organizado em vista de três preocupações. A primeira diz respeito ao rigor epistemológico, à preocupação com a necessidade que temos de, na universidade, trabalhar bem os fundamentos das ideias que nos orientam. A primeira parte do livro vai procurar trazer bases teóricas, isto é, refletir sobre categorias de análise oferecidas à arte tanto pela teologia como também pela filosofia. Nessa parte encontram-se também artigos que, apresentando elementos para um olhar em perspectiva histórica, ajudam a situar melhor as ideias.


  A segunda preocupação está associada aos múltiplos caminhos que nascem do encontro entre teologia e arte. Caminhos que ganham expressão na literatura, na arquitetura, na imaginária religiosa, na pintura, na música. Caminhos de transcendência encarnados na cultura. Uma ciranda de autores aqui reunidos, cada um na sua vez, “canta” a sua reflexão nascida do diálogo da teologia com a arte (teólogos que são também artistas), e da arte com a teologia (artistas que são também teólogos). Fica nessa parte também um convite a outras gentes que lidam com outras artes para entrar nessa ciranda e também “cantar” a sua reflexão.


  A terceira preocupação é a com a orientação para ação, com a reflexão sobre os princípios éticos. Reúne artigos que querem ajudar a aprofundar o sentido da dignidade do humano, sujeito às limitações históricas e aberto à transcendência, bem como oferecer pistas para pensar a verdadeira liberdade, chamando a atenção para a justiça que implica o cuidado com o mais frágil.


  Este volume, composto em mutirão, como outros que compõem esta coleção, é uma obra aberta, um convite à participação nesse diálogo da teologia com outros saberes. Diálogo que, consideramos, faz bem para a teologia e também para os outros saberes, ajuda as pessoas a se situarem e se posicionarem em um tempo de sensibilidade nova e de grandes desafios sociais, econômicos, políticos e religiosos.


  Como organizadoras, agradecemos a todos os que participaram dessa ciranda e esperamos que os leitores encontrem aqui, como diria o teólogo-poeta Rubem Alves, “palavras boas de se comer”, palavras que sirvam para nutrir o corpo, para dar vitalidade ao espírito e para renovar a vida em sociedade.


  


  Ceci Baptista Mariani e


  Maria Angela Vilhena


  PARTE I


  Relações entre teologia e arte: bases para a reflexão


  Capítulo I


  Teologia e arte: fundamentos epistemológicos


  João Manuel Duque


  1. Introdução


  Situando-me claramente em contexto teológico, são teológicos os meus pressupostos hermenêuticos. Ou seja, no tratamento da relação entre teologia e arte, em registro epistemológico, assumo abertamente a perspectiva teológica. Dito de outro modo, trata-se, aqui, de pensar nos efeitos, para a teologia, da sua relação com a arte. Sendo assim, para a fundamentação epistemológica dessa relação, o ponto de partida terá que ser a epistemologia teológica — uma vez que será difícil, se não impossível, encontrar um terreno epistemológico geral, que pudesse ser considerado neutro, em relação a concretos contextos de abordagem.


  Essa localização na epistemologia teológica — que comporta a consideração do método teológico propriamente dito — irá determinar, pois, o desenrolar da minha proposta, assim como a sua organização interna. Ora, o núcleo da epistemologia teológica reside na relação da sua atividade com a atitude de fé: seja enquanto auditus fidei (ponto de partida, como acolhimento de um dado/dom precedente), seja enquanto actio fidei (realização permanente, como processo, da própria atitude crente, na sua interação com a teologia), seja enquanto intellectus fidei (elaboração das características da racionalidade crente, como racionalidade teológica e diálogo com outras racionalidades), ou mesmo enquanto ontologia fidei (enquanto interpretação crente do sentido ou do ser de toda a realidade, quanto à sua origem primeira e à sua finalidade última).4 Essa concentração na categoria da fé pode ser tratada, como indica a nomenclatura clássica, em perspectiva formal, quanto ao estilo do ato de fé, ou em perspectiva material, quanto ao conteúdo para o qual se orienta esse ato. Estamos, pois, no interior de uma abordagem que distingue a fides qua (ato) da fides quae (conteúdo).5 Inspirando-me nessa distinção secular, proponho um tratamento do assunto em estudo, primeiro na perspectiva formal, depois na perspectiva material. No primeiro caso, as relações epistemológicas entre teologia e arte estarão ligadas com a forma do respectivo modo de ser (mesmo enquanto modo de fazer); no segundo caso, ligar-se-ão aos respectivos conteúdos. Em ambos os casos, as linhas condutoras serão as da epistemologia/metodologia teológica; e em ambos os casos manterei, também, a perspectiva do interesse cognitivo no resultado desta relação para a teologia, mesmo que não deixe de esboçar, no final, breves considerações sobre o possível interesse da mesma relação para a arte.


  2. Relação formal (fides qua)


  Teologia e arte são dois modos de articular experiência(s) do real. Mais do que objetos feitos, artefatos terminados, são processos de ação, que possuem modos próprios de realização de si mesmos, em ordem à finalidade a que se propõem. Ora, a dimensão formal do tratamento epistemológico da relação entre teologia e arte deverá, precisamente, analisar esses modos de realização, para decifrar possíveis proximidades, mesmo identidades, mantendo toda a legítima diferenciação recíproca.


  


  2.1. Um primeiro elemento do modo teológico de articular o real é expresso, tradicionalmente, pelo conceito de auditus fidei. De um modo geral, esse conceito significa que o conhecimento do sentido se realiza como reconhecimento do que é dado, ou reconhecimento do sentido como dado a compreender. Distingue-se, por isso, do conhecimento do sentido como factum, isto é, como aquilo que é absolutamente produzido pelo sujeito, ou mesmo pela relação intersubjetiva dos atores humanos.


  Ora, se este é um elemento indiscutível do modo teológico de elaboração do conhecimento, enquanto compreensão do real, como poderemos pensar o mesmo em relação à arte? Não estaremos, aqui, precisamente no polo oposto, que parece atribuir à arte a condição de mero produto do ser humano, enquanto obra de um artista que, à medida que a realiza, apenas se exprime a si mesmo?


  Mas precisamente essa noção exclusivamente expressionista ou subjetivista da arte tem sido fortemente colocada em questão. A título de exemplo, recorrerei, como a propósito de outros aspectos ao longo deste breve estudo, a um recente e elucidativo trabalho da filósofa francesa Isabelle Thomas-Fogiel. Além do mais, porque esse trabalho persegue uma finalidade muito semelhante à deste: pretende repensar a relação da arte com outra área da interpretação do real. No caso da filósofa, trata-se da relação com a filosofia, com base na relação entre o “lugar” e o “conceito”. Mas as interessantes intuições aí desenvolvidas podem aplicar-se, perfeitamente, ao estatuto epistemológico da relação entre teologia e arte.


  Ora, uma das primeiras intuições da autora é, precisamente, o fato de o conhecimento realizado na arte ser da ordem do reconhecimento, não da ordem da produção. Aliás, em relação à obra, nem sequer nos situaremos na ordem do puro conhecimento. Assim, propõe-se uma distinção entre o nível do conhecimento, aplicável em ciência (com base, grosso modo, na relação sujeito-objeto), o nível do saber, aplicável em filosofia (anterior à relação sujeito-objeto) e o nível do reconhecimento, aplicável em ética e, com modificações, também na arte (com base na relação sujeito-sujeito e na categoria da alteridade).6


  Embora com adaptações significativas, poderíamos transpor esta leitura para a aproximação entre teologia e arte. Se é verdade que a teologia pode partilhar, com a filosofia, o modo do saber, tematizando uma dimensão do real anterior à relação entre sujeitos e objetos e mesmo entre sujeitos, não podemos negar que ela parte, sempre, de uma interpelação histórica, enraizada em sujeitos e em acontecimentos, pelo que não é possível pensar formalmente a teologia sem uma relação de reconhecimento quanto a esses sujeitos e a esses acontecimentos.


  Porque esses sujeitos e esses acontecimentos são sempre mediação de um “apelo”. Com este conceito tocamos noutra chave de leitura de Thomas-Fogiel. Segundo ela, mesmo que devamos distinguir o apelo ético do apelo estético, não podemos ignorar que, sobretudo na superação do modelo científico-produtivista da relação sujeito-objeto, a nossa relação com a arte é relação com um apelo que, na obra, nos é lançado. A obra de arte é sempre “convite a instituir um mundo e, por isso, a me fazer livre, pelo prazer recebido”.7 A obra é, pois, acontecimento que apela, em primeiro lugar, a algo.


  Ora, o apelo é a raiz de toda a teologia, mesmo do ponto de vista formal ou metodológico. Nisso radica a dimensão teológica do auditus fidei. É na escuta desse apelo que a teologia se torna possível ou mesmo necessária. E o seu trabalho nada mais é do que o desenvolvimento sistemático, mesmo reflexivo, desse apelo originário.


  E porque o apelo nos precede sempre — manifestando-se-nos, em certo modo, independentemente da nossa intencionalidade em recebê-lo —, podemos interpretar essa interpelação apelativa como revelação. Por isso é que o primeiro princípio formal da teologia é a revelação. Mas a revelação é uma categoria empregada, também, para compreender o fenômeno artístico. Porque na arte se nos dá um mundo, como revelação de sentido, que claramente nos precede e em relação ao qual temos perfeita noção de não propriedade, de não domínio.8 A noção de revelação pode, assim, ser entendida como princípio formal da arte e da teologia — mesmo que os respectivos conteúdos possam distinguir-se. A esse propósito, são emblemáticas as palavras de Adorno: “A herança teológica da arte é a secularização da revelação […]. Eliminar-lhe o vestígio da revelação degrada-a a uma indiferente repetição daquilo que é”.9


  Para concluir, poderíamos afirmar que, quanto a este primeiro elemento formal — que se relaciona com a origem “epistemológica” —, quer a arte quer a teologia partem, sempre, de uma atitude de acolhimento da verdade, como manifestação de sentido naquilo que é dado, em acontecimentos que constituem um apelo.


  


  2.2. Uma segunda dimensão nuclear da epistemologia teológica pode ser denominada actio fidei. Trata-se, é certo, de uma dimensão menos considerada na tradição teológica, mas não propriamente ignorada. De qualquer modo, a mais recente epistemologia teológica — sobretudo a que procura fundamentar a teologia política e a teologia da libertação — coloca essa dimensão no centro das suas reflexões.


  Ora, um primeiro elemento desta dimensão pragmática pode ser concentrado na ideia de uma passagem da representação à ação. Ou seja, se partirmos do fenômeno artístico, o que determina a obra não é, propriamente, o fato de representar estaticamente o real, mas o fato de se tratar de um acontecimento ou processo que, enquanto tal, origina um mundo, precisamente o mundo da obra. Essa seria a dimensão po(i)ética da arte, enquanto modo de criação de mundos, por um modo específico de ação (poiesis). Se, por exemplo, retomarmos a teoria do jogo de Gadamer ou a teoria do texto de Ricoeur, compreenderemos melhor o que isso possa significar. No jogo, o mundo constituído pelo próprio jogo torna-se real, à medida que é jogado. Ou seja, a “representação” do real, feita no jogo, não é uma representação imagética, mas uma representação pela apresentação ativa do mundo originado. O jogo é, pois, um acontecimento que origina mundos, à medida que se realiza e assim os realiza. O mesmo se diga do texto, cuja função é a criação de sentido, precisamente compreendido como mundo do texto. O mundo do texto não está fora dele, sendo nele apenas representado ou espelhado, nem está por trás do texto, nele escondido. Encontra-se no próprio texto, como que diante do texto, e torna-se real na ação da leitura. Esta é a forma como o mundo do texto se torna mundo do leitor.


  Ora, o jogo e o texto podem ser assumidos como modelos de toda a obra de arte. O sentido da obra — ou melhor, o sentido originado/apresentado/dado na obra — não é um sentido exterior à obra, nela apenas representado ou refletido. É um sentido presente na própria obra, à medida que esta se realiza e o realiza como tal. Assim sendo, a dimensão significante da obra não pode desligar-se da sua dimensão performativa, na medida em que o significado coincide com aquilo que, na obra, acontece ou é feito.10


  Mas este processo performativo, originando o mundo da obra, não limita esse mundo à pura imanência da obra. De fato, o mundo da obra resulta da relação a outros mundos e origina relação com outros mundos. De um modo geral, o mundo da obra não pode ser separado do mundo da vida. A significação, portanto, inclui sempre a relação do mundo da obra com o mundo da vida, seja como origem seja como destino daquele.


  Nessa relação ao mundo da vida, a criação de mundos, pela obra e na obra, tem a função de abrir mundos da vida inauditos,11 que passam a integrar a pragmática do mundo da vida daqueles que se relacionam com a obra. Esse processo de inovação de sentido — que pode assumir como modelo a inovação semântica da metáfora — é um processo artístico e pragmático, que afeta a pragmática do cotidiano de modo próprio, sendo por ela também afetado. Assim sendo, a arte é uma pragmática específica, na relação a outras pragmáticas.


  O mesmo se pode dizer, do ponto de vista formal, da teologia, que pode ser considerada um processo pragmático de inovação semântica, com uma relação específica à pragmática humana ou ao mundo da vida. Nesse processo, o sentido teológico do mundo da vida ganha corpo, à medida que se vai articulando pragmaticamente em obra — em articulações que correspondem ao que podemos chamar um texto ou um jogo. A teologia representa o sentido da existência à medida que o apresenta pragmaticamente, em um processo sem fim, ao longo dos contextos e dos textos da história humana. Nesse sentido, a verdade teológica é uma verdade a ser feita, permanentemente, a ser jogada e, nesse jogar-se, a ser ativa e eficaz na transformação do mundo da vida. E a força do sentido teológico — tal como a do sentido artístico — está, precisamente e do ponto de vista formal, nesta permanente pragmática da abertura de mundos inauditos.


  


  2.3. Mas a teologia tem sido considerada, na tradição, sobretudo como intellectus fidei. Será possível estabelecer, aqui, alguma relação com a arte? De fato, a este nível, que parece situar-se no campo do puro conceito ou da racionalidade teórica, tudo parece indicar que nos afastamos de qualquer possível relação. Mas a questão é mais complexa.


  Mais uma vez, pode ajudar-nos o modelo tentado por Thomas-Fogiel, na relação entre filosofia e arte. Até porque, nessa relação, o afastamento parece ser ainda mais evidente. Contudo, mesmo aí, a autora encontra um caminho sugestivo de possível encontro, precisamente quando relaciona a categoria do “lugar” com a categoria do “conceito”, não as opondo, mas conjugando-as, em sua diferença e em sua semelhança. O lugar é o modo como a obra realiza a conjugação do universal com o particular. E o lugar dessa conjugação é a própria obra, que só se entende como obra de arte à medida que está habitada por essa conjugação. Enquanto exclusivamente particular, seria simplesmente um objeto — ou uma coisa (Ding), na terminologia heideggeriana; enquanto exclusivamente universal seria uma ideia abstrata, nunca propriamente obra de arte. Mas o lugar da obra — ou a obra como lugar — é o lugar em que o universal se torna particular e o particular se torna universal.12


  No mesmo sentido, o conceito seria o lugar em que, filosoficamente, o particular se torna universal e o universal particular. Assim, a obra e o conceito, na relação com a categoria do lugar, acabam por ter a mesma dimensão de conjugação entre particular e universal.


  No contexto da obra concreta, o processo de originação do lugar e da respectiva conjugação dá-se, precisamente, à medida que se realiza uma ilimitação do limite — mesmo que sempre no interior do limite da própria obra. Essa ilimitação faz com que a obra supere a redução à figura. Se é certo que não há obra sem figuração, também é certo que o que a define como obra de arte é a superação da pura figuração. Assim sendo, a “figura”, na arte, é o modo como o seu próprio limite é transcendido. Segundo Thomas-Fogiel, isso dá-se não pelo modo iconoclasta da “contra-figura”, mas pelo modo representativo-performativo da “figura vaga” que, sem deixar de ser figura, não limita o lugar da obra aos limites estritos da figura.13


  De modo sugestivo, poderíamos aplicar estes elementos à epistemologia teológica. De fato, na dimensão do intellectus fidei é onde se situa a percepção da dimensão universal do sentido teológico. Mas essa dimensão universal é inseparável da sua articulação particular. Assim sendo, a teologia — e a correspondente pragmática histórica da fé — é sempre um lugar particular que articula uma dimensão universal da existência. E essa articulação dá-se, sempre, em figuras históricas e humanas. Só que essas figuras são, elas próprias, transcendência de si mesmas, sem se abandonarem propriamente.


  Poderíamos expressar este estatuto epistemológico com recurso às tradicionais vias da teologia apofática ou negativa. O necessário lugar da figura implica uma posição ou afirmação inicial, como ponto de partida imprescindível e nunca abandonável; a contra-figura equivaleria à negação, como possibilidade epistemológica e como caminho metodológico; mas a negação da figura particular — ou da particularidade da figura — só possui sentido se se resolver na eminência, em outro modo de figura (figura vaga ou figura simbólica) que permite compreender e dizer o sentido teológico universal, sem cair no abstracionismo da pura ideia, de pendor niilista.


  Essa relação entre universalidade e particularidade — núcleo da inteligência do real e também da fé, como compreensão do seu sentido — ganha, quer no campo teológico/religioso quer no artístico, articulações muito próprias, das quais sobressaem os fenômenos da festa e do rito. Na festa conjuga-se, sobretudo, a relação com a temporalidade, entre a dimensão cronológica (de kronos) do tempo medido e a dimensão cairológica (de kairos) do tempo qualitativo. Na articulação festiva do tempo, o tempo passageiro da cronologia é transformado em tempo significativo e, nesse sentido, em possível antecipação daquilo que pode significar a plenitude do tempo ou eternidade.14 No rito, conjuga-se a particularidade de uma ação com a sua dimensão simbólica, que implica a transcendência da mesma ação, na imanência da encenação ritual.15


  Essas articulações — e não a estrita atividade racionalizante do sujeito humano — é que permitem, à teologia como à arte, pensar e afirmar a verdade do real, enquanto verdade da fé ou enquanto verdade da obra. Porque essa verdade, dada na particularidade de uma articulação histórica e material concreta, é a representação ativa ou performativa da universalidade do sentido.


  Mas, após a exploração de todos estes contatos formais entre teologia e arte, sobra uma incontornável questão: qual o conteúdo do sentido que, desta forma, é recebido, realizado, afirmado e pensado? A relação em causa adquire, aqui, outra dimensão.


  3. Relação de conteúdo (fides quae)


  Antes de mais, convém deixar claro que, no âmbito do conteúdo, nem sempre se pode falar em aproximação entre teologia e arte. Porque, a este nível, a teologia adquire características muito próprias — as quais permitiriam, de certo modo, falar inclusivamente de teologias, no plural — que nem toda a arte possui. É certo que, como se verá, em algumas dimensões desse conteúdo, essa aproximação é mais clara. Mas será importante salvaguardar a legítima possibilidade de regiões de afastamento e mesmo de contradição entre conteúdos artísticos e conteúdos teológicos.


  Sendo assim, e porque já se vê que não é possível determinar de modo limitativo conteúdos artísticos, partirei de novo de pressupostos teológicos. Nesta segunda parte, esses pressupostos serão até mais marcantes. Trata-se, de fato, da consideração dos conteúdos da teologia cristã e do possível lugar da arte na articulação desses conteúdos. Como tal, seguirei passos idênticos aos da primeira parte.


  


  3.1. Quanto à dimensão do auditus fidei ou dos “dados”, a partir dos quais se constituem a fé e a própria teologia, podemos considerar a arte na perspectiva da tradição dos loci theologici, dos lugares teológicos, que constituem a fonte primeira de toda a teologia. Será a arte um lugar teológico?16 É claro que o tratamento tradicional dos lugares teológicos não inclui a arte. Mas isso não a exclui, imediatamente, desse estatuto. É que uma das características dos lugares teológicos reside no fato de constituírem uma articulação histórica que precede a teologia e que, como constituinte de uma tradição e de uma memória, são o solo que possibilita o desenvolvimento teológico. Ora, na articulação dessa tradição e dessa memória, a arte — essencialmente, aquilo que poderíamos considerar a arte cristã, sobretudo na iconografia — ocupa um lugar de destaque. Assim sendo, a arte ocupa um lugar próprio na relação aos lugares teológicos ou às fontes da teologia, na medida em que constitui uma das suas articulações em obra.


  Ao mesmo tempo, sobretudo se pensarmos na teologia a partir da sua reviravolta antropológica, não deveremos esquecer que, a par dos tradicionais lugares teológicos, um lugar teológico fundamental é o próprio ser humano. Ora, a identidade do ser humano é incompreensível sem as suas articulações históricas, sem as suas mediações hermenêuticas. Nesse sentido, a arte pode ser compreendida como uma mediação hermenêutica privilegiada da compreensão que o ser humano tem de si mesmo e do mundo. Os mundos da vida, nos quais o ser humano se insere e se compreende, estão sempre já marcados por processos interpretativos, nos quais as obras de arte ocupam um lugar destacado. Sendo assim, a arte é um fator importantíssimo na hermenêutica antropológica que constitui, entre outros elementos, ponto de partida para a atividade teológica. Se é certo que a teologia não pode prescindir da relação entre sentido humano da história ou da existência e sentido crente ou teológico delas, então a arte não pode ser ignorada na exploração do sentido humano, sendo por isso enquadrada no conjunto dos lugares teológicos incontornáveis.


  


  3.2. Também a actio fidei possui um conteúdo próprio. A tradição cristã fala em fides caritate formata. Ou seja, o conteúdo da fé e da teologia, do ponto de vista da pragmática que a constitui, é precisamente a caridade. Noutros termos, poderíamos falar em fraternidade universal, realizada particularmente na relação com cada outro concreto, como doação de vida e responsabilização por esse outro. Noutra terminologia, ainda, falar-se-ia em ação comunicativa, entendendo por comunicação todos os modos de relacionamento humano que não colocam entraves à afirmação do outro, na sua alteridade.


  Ora, esta ação fraterna está, historicamente, em processo, sendo um dos conteúdos fundantes e confirmantes da verdade da própria teologia.17 Nesse sentido, a ação comunicativa originada pela fé, ou fraternidade, é uma realidade in fieri, não um contexto de atuação terminado e fechado sobre si.


  Ora, é na abertura de um contexto de ação para o outro — e potencialmente, para o Outro — que a arte desempenha um papel significativo. Hermann Siller, por exemplo, vê na arte, precisamente, aquela realização humana que abre os contextos de ação para além das esferas sociais existentes e do seu encerramento no puro funcionalismo imanente. Sendo assim, é próprio da arte derrubar as barreiras que encerram um contexto de ação sobre si mesmo. A arte exerce, assim, uma tarefa de desconstrução do contexto existente, pela relação ao “outro” desse contexto. “Os modelos e os horizontes de sentido estabelecidos no nosso mundo da vida são quebrados, fragmentados, despidos da sua função e da sua relevância”.18


  Ora, este processo de abertura para uma alteridade que derruba as muralhas de um contexto fechado pode ser eficaz na abertura para o outro ser humano, na construção da fraternidade universal. E pode ser também eficaz na abertura de todos os humanos, a partir e dentro dos seus contextos de ação, para o Outro que impede a absolutização de sistemas fechados. Esse outro transcendente, sempre evocado no processo desconstrutivo da arte, pode ser compreendido como o fundamento do sentido teológico da ação, enquanto ação comunicativa construtora de fraternidade.


  


  3.3. Por último e em equivalência à dimensão do intellectus fidei, poderemos falar, agora tendo em consideração os conteúdos da teologia, na dimensão da ontologia fidei, isto é, na específica compreensão teológica do ser e do sentido do ser de tudo aquilo que é. Esta dimensão — que poderíamos denominar “metafísica teológica” — poderá possuir, estranhamente, uma relação ainda mais estreita com o fenômeno artístico. De fato, há uma espécie de coincidência fundamental entre a interpretação do ser, realizada na arte, e aquela que se realiza na teologia, assim como aquela que se realiza na metafísica. Não, evidentemente, no momento em que tentamos dar um nome a esse sentido — condensado no conceito de Deus, para a teologia. Aí, sem dúvida, a teologia assume características inconfundíveis. Mas no momento anterior, em que o sentido do ser é interpretado como “milagre”: como doação gratuita, como não necessidade absoluta de ser. Ou seja, quando, em relação à pergunta fundamental “por que há ‘ser’, em vez de ‘nada’?”, se responde sem resposta, compreendendo simplesmente que essa questão nos coloca em um nível de compreensão anterior ao próprio princípio da razão suficiente.19 Na compreensão do ser como doação gratuita originária, aproximam-se a arte, a teologia e a metafísica.


  Isso conduz-nos a um patamar seguinte. Se a compreensão originária do ser se exprime na categoria do “milagre”, então a articulação particular, em obra, dessa compreensão deve implicar a criação de um “lugar” — no sentido que lhe é dado por Thomas-Fogiel — para o incalculável e o indominável.20 Ora, dar um lugar ao indomável, sem o tornar domável, só é possível pela articulação simbólica, de que a arte é um exemplo saliente. E a teologia partilha, com a arte, esta característica, à medida que se realiza. Porque ela não é um método de aprisionamento do divino no discurso, mas um modo de dizer Deus, mantendo intocada a sua alteridade.


  Na tradição artística, esta dimensão é expressa na categoria do sublime — que atualmente é muito explorada, sobretudo na sua relação com a religião e a teologia.21 Aí, através de uma não coincidência entre articulação particular histórica e realidade aí articulada, dá-se uma possibilidade de relação com uma alteridade que nos precede e, de certo modo, nos domina, à medida que nos fascina. Toda a estética teológica vive, essencialmente, deste fascínio, em relação a uma verdade presente em uma figura que interpela e que não podemos reduzir a produto da nossa subjetividade ou da nossa intersubjetividade.22


  Ora, esta ideia de relação a uma diferença que nos precede e que, nesse sentido, desconstrói a pretensão de autofundamentação da subjetividade, anuncia-se — e enuncia-se mesmo — um conteúdo teológico fundamental: a compreensão do real e do seu sentido com base em uma “ontologia trinitária”. Isso significa que o ser é interpretado como relação. E a relação implica a compreensão do ser como ser-a-partir-de-outro, ser-com-outro e ser-para-outro. Esta ontologia relacional, núcleo do conteúdo teológico, é uma ontologia da diferença na relação, em que a alteridade do outro, na sua indomável precedência, é fonte de identidade própria. A obra de arte abre-nos, na sua janela para o infinito do outro, o caminho de um acolhimento dessa alteridade que se dá, à medida que se retira, e ajuda-nos a compreender a nossa identidade na relação a essa alteridade.23 A arte possui, portanto, uma missão que pode situar-se, mesmo quanto ao conteúdo da sua ontologia, nas vizinhanças da teologia cristã, enquanto interpretação trinitária do real.


  4. Conclusão


  Como conclusão do percurso realizado, resta considerar, resumidamente, a importância da arte na teologia e da teologia na arte. As suas relações complexas, tornando suficientemente clara certa proximidade, também não podem anular a respectiva autonomia — mesmo que essa dimensão da relação não tenha sido, aqui, expressamente desenvolvida. Só enquanto realidade autônoma é que cada uma pode desempenhar importante papel para a outra — pois, na pura identificação nada teriam a dizer-se, mutuamente; e, na pura indiferença, a relação estaria à partida impossibilitada.


  De um modo geral, poderíamos considerar que a importância da arte para a teologia reside na sua capacidade para evitar a radicalização e mesmo o exclusivismo de um modo conceitual de proceder, completamente desencarnado. Esse modo exclusivamente conceitual de fazer teologia passaria inevitavelmente ao lado da dimensão corpórea, histórica, particular e afetiva da fé, anulando-a eventualmente em um sistema transcendental construído simplesmente a priori. Nesse sentido, assume especial importância a relação entre arte e ritual celebrativo, na medida em que este é o modo fundamental da encarnação da fé. Mas também possui importância fundamental a relação entre arte e realidade humana, na pragmática cotidiana, pois é no corpo das culturas e das pessoas reais que a teologia se desenvolve. Sobretudo nesses dois campos, a arte pode dar um importante contributo à encarnação da fé e da respectiva teologia.


  Por seu turno, a teologia é importante para a arte, na medida em que ajuda a evitar a radical autorreferência da arte ou, no reverso da medalha, a perda da sua autonomia. Ambos os caminhos levariam a arte à sua morte. No primeiro caso, essa morte sucederia por completa dissolução no nada, em uma arte que mais não faria do que desconstruir-se interminavelmente a si mesma; no segundo caso, a morte da arte seria provocada por servilismo cultural ou mesmo ideológico. A teologia oferece, à arte, um sentido, para além de si mesma, evitando assim o niilismo da pura imanência da obra ou do mundo artístico. E oferece esse sentido, na salvaguarda da autonomia própria, pois não instaura nenhuma escravatura em relação a realidade imanentes — aliás, a teologia implica, por definição, a permanente libertação, do ser humano e da arte, em relação a todas as escravaturas imanentes, sejam elas econômicas, políticas, ideológicas ou culturais. A teologia e a arte contemporâneas manifestam, de forma mais ou menos evidente, progressiva consciência desta importância mútua, da qual foram aqui apresentados alguns fundamentos, sobretudo em perspectiva teológica.
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  Capítulo II


  A arte como expressão da experiência espiritual: experiência de revelação e caminho de transformação


  Ceci Baptista Mariani e Heinrich Alexander Otten


  Muito se fala hoje em espiritualidade. Não é difícil observar que nosso mundo, mergulhado no consumismo, tem de fato “fome de espiritualidade”. Estamos emergindo aos poucos, reflete Kandinsky, no despertar do século XX, de um longo período de materialismo:


  A esmagadora opressão das doutrinas materialistas que fizeram da vida do universo uma vã e detestável brincadeira ainda não se dissipou. A alma que volta a si permanece sob a impressão desse pesadelo. Uma luz vacilante brilha tenuamente, como um minúsculo ponto perdido no enorme círculo da escuridão. Essa luz fraca é apenas um pressentimento que a alma não tem coragem de sustentar; ela se pergunta se a luz não será o sonho, e a escuridão a realidade.24


  No entanto, sabemos que a fome confunde as pessoas, provoca uma ansiedade que leva a querer saciá-la de qualquer maneira. De forma desordenada, rejeita-se o alimento que nutre e opta-se pelo que, oferecido em grande quantidade, promete ao corpo uma sensação de satisfação. O mundo contemporâneo transformou a espiritualidade em uma mercadoria destinada a possibilitar ao consumidor a saciação de sua fome, através de momentos de “bem-estar”: shows promovidos por padres ou pastores, sessões de meditação terapêuticas, apresentações em PowerPoint com imagens e palavras tocantes, livros de autoajuda…


  A espiritualidade até pode contemplar essas mediações contemporâneas. Todavia, os testemunhos preservados pelas grandes tradições filosóficas, religiosas e artísticas nos informam que espiritualidade é mais do que isso; é, na verdade, resultado e expressão da autocompreensão humana, enquanto ser religioso, isto é, aberto a uma realidade transcendente.25 Espiritualidade, podemos definir, é uma atitude ou um estilo de vida que tem em seu fundamento uma genuína experiência espiritual.


  Neste artigo refletiremos sobre a arte como expressão da experiência espiritual. Em primeiro lugar, buscaremos enfrentar a difícil tarefa de tentar definir, na medida do possível, a experiência espiritual, experiência que é também a de transcendência ou a de revelação. A reflexão sobre a experiência espiritual como revelação é o nosso segundo ponto. Em terceiro lugar trataremos da arte que é fazer, criar; que é conhecer, pensar; que é expressão da vida interior e que é fundamentalmente caminho de transformação.


  1. A experiência espiritual como abertura à transcendência: Maurice Herzog e Clarice Lispector


  Muito ilustrativo para caracterizar essa experiência espiritual é um artigo de Ghislain Lafont intitulado “A experiência espiritual e o corpo”, que traz o testemunho de Maurice Herzog, um dos primeiros alpinistas a escalar o Himalaia, de sua reação interior ao alcançar a crista do Anapurna. Herzog descreve uma experiência arrebatadora que proporcionou a ele o descortinar de outra realidade, uma visão do Real com letra maiúscula, experiência que significou uma transformação na maneira de compreender as coisas. O ordinário se converte em extraordinário. A relação com os companheiros adquire novo significado. Uma experiência que, sendo fruto de grande esforço, lhe parece absolutamente gratuita. Todo o esforço implicado na tarefa de escalar a montanha não explica a grandeza das sensações que lhe coube experimentar ao chegar ao cume:


  Sinto-me arrebatado por algo novo, insólito. Tenho impressões muito vivas, estranhas, jamais sentidas antes sobre uma montanha.


  Há algo de irreal na percepção do meu companheiro e daquilo que me circunda […]. Interiormente sorrio da miséria dos nossos esforços. Contemplo-me de fora fazendo esses mesmos movimentos. Mas o esforço desaparece, como se tivesse sido abolida a gravidade. Aquela paisagem diáfana, aquela oferta de pureza, não é a minha montanha. É a montanha dos meus sonhos […].


  Uma alegria me assalta: não posso defini-la. Tudo é tão novo e tão extraordinário. Não se trata de uma excursão como as que eu fazia sobre os Alpes, onde, atrás da gente, pode-se sentir a vontade dos homens, dos quais apenas uma consciência obscura, das coisas que a gente pode ver, se voltar o olhar.


  Uma ruptura imensa me separa do mundo. Movo-me em um ambiente diferente: desértico, sem vida, seco. Um ambiente fantástico, no qual a presença do homem não está prevista, e provavelmente sequer seria desejável. Desafiamos uma proibição, ultrapassamos a desaprovação, e mesmo assim subimos sem medo. O pensamento da famosa escada de Teresa d’Ávila toma conta de mim. Sinto o coração apertado.26


  Na experiência do alpinista, comenta Lafont, podemos observar uma dialética do corpo capaz de sentir a vida de duas maneiras, de uma maneira comum, cotidiana, e de outra maneira definitiva, como se, em um instante, uma ruptura se realizasse em meio às exigências e desafios da vida, e proporcionasse uma renovação da consciência de si. Uma experiência, entretanto, que não implica o desprezo do esforço diário de viver, mas que supõe ao contrário, compromisso radical. Supõe o emprego dos recursos e dos meios exigidos, o enfrentamento do desgaste, do cansaço e da impotência. No topo da montanha, ele é surpreendido, tomado pela visão da montanha que não é mais a montanha que tentava conquistar, a sua montanha; é agora a montanha dos sonhos. O alpinista experimenta um sentimento de duplicação, capta outra dimensão do real, seu corpo se transfigura. É o mesmo corpo, mas agora, interiormente mudado, leve “como se a gravidade tivesse sido abolida”, animado por uma alegria indefinível diante da realidade que lhe parece nova, extraordinária.


  No retorno, Lafont destaca mais um trecho do relato: o alpinista reencontra seus companheiros, que depois da alegria do encontro, se veem desesperados quando notam suas mãos:


  Terray, louco de alegria, me aperta as mãos […]. Seu sorriso, então desaparece: “Maurice! As suas mãos!” eu tinha esquecido que estava sem luvas: meus dedos, roxos ou brancos, estão duros como pedras. Meus companheiros olham-se desesperados. Tomaram consciência da gravidade do incidente.27


  As mãos afetadas do alpinista testemunham a sua visita a essa outra dimensão do real, à realidade do sonho, agora, porém, para ele, mais real do que a outra. Realidade proibida, perigosa aventura, certamente, porque implica ter que, dali para frente, encarar a tensão de estar aberto ao infinito. Algo de terrestre, nele, definitivamente morreu, interpreta Lafont, deixando na sua carne o sinal da altura impossível que a ele permitiu-se alcançar.28


  A mesma linha de reflexão encontramos no conto Amor29 de Clarice Lispector. Nesse conto, Ana, uma dona de casa, estando em um bonde de volta das compras, ao ver um homem cego, parado no ponto, descobre a possibilidade de um novo olhar sobre a vida. Ana não teve uma experiência sobrenatural, apenas o seu cotidiano ordenado de esposa e mãe cuidadosa foi afetado pela visão de um cego que ela “olhou profundamente, olhou como quem olha o que não nos vê”, nos informa Clarice, um cego que mascava goma na escuridão, sem sofrimento, com os olhos abertos. Inclinando-se cada vez mais para olhar o cego, Ana foi surpreendida por uma arrancada súbita do bonde que a jogou para trás e fez despencar de seu colo as compras que trazia em uma sacola de tricô. Clarice descreve o constrangimento de Ana nesse momento e passa, todavia, em seguida, a falar das consequências dessa visão de Ana, compadecida por ver aquele que não pode ver. Clarice fala da piedade que sufoca a mulher, piedade pelo cego, mas também piedade pelas pessoas todas que “se mantinham por um mínimo equilíbrio à tona da escuridão — e por um momento a falta de sentido deixava-as tão livres que elas não sabiam para onde ir”. Piedade, talvez também, da mulher por si mesma e por seu esforço de se manter equilibrada no interior de uma ordem — a ordem do cotidiano da casa e da família — que pensava poder dominar. O cego tirou Ana de seu mundo, trouxe a crise e, com ela, “o prazer intenso com que olhava agora as coisas, sofrendo espantada”:


  Ela apaziguara tão bem a vida, cuidara tanto para que esta não explodisse. Mantinha tudo em serena compreensão, separava uma pessoa das outras, as roupas eram claramente feitas para serem usadas e podia-se escolher pelo jornal o filme da noite — tudo feito de modo a que um dia se seguisse ao outro. E um cego mascando goma despedaçava tudo isso. E através da piedade aparecia a Ana uma vida cheia de náusea doce até a boca.30


  No conto de Clarice, a visão do cego deixou Ana atordoada, desorientada, mas, ao mesmo tempo, deu a ela condições de, por um instante, ver a vida profundamente. Afetada pela experiência, continua o conto, Ana passou de seu ponto de descida e acabou descendo do bonde mais adiante do que deveria. No estado de desorientação em que estava, encontrou o Jardim Botânico, atravessou os portões, entrou e sentou-se em um banco. Acalmou-se e ali foi acometida de nova visão. Ana vê ali o que não se vê, a vida que trabalhava no jardim, “crua e tranquila”. A vida que se oferecia com toda a sua abundância, vida cheia de sombras; de frutas pretas doces como mel; de águas que, com suavidade intensa, rumorejavam; de volumosas dálias e tulipas:


  As árvores estavam carregadas, o mundo era tão rico que apodrecia. Quando Ana pensou que havia crianças e homens grandes com fome, a náusea subiu-lhe à garganta, como se ela tivesse grávida e abandonada. A moral do Jardim era outra. Agora que o cego a guiara até ele, estremecia nos primeiros passos de um mundo faiscante, sombrio, onde vitórias-régias boiavam monstruosas. As pequenas flores espalhadas na relva não lhe pareciam amarelas ou rosadas, mas cor de mau ouro e escarlates. A decomposição era profunda, perfumada […]. Mas todas as pesadas coisas ela via com a cabeça rodeada por um enxame de insetos enviados pela vida mais fina do mundo. A brisa se insinuava entre as flores. Ana mais adivinhava que sentia o seu cheiro adocicado […]. O Jardim era tão bonito que ela teve medo do Inferno.31


  O cego a conduzira ao jardim e ali Ana permaneceu, inebriada pela delícia do mundo que de tão bonito fazia ter medo do Inferno. Clarice aqui descreve em Ana “o estado de criatura” fascínio e terror diante do Sagrado.32 Mas Ana não fica no paraíso; ela deve retornar. Interpelada pela lembrança dos filhos, ela “ergue-se com uma exclamação de dor” e volta às pressas, desesperada, para casa.


  No entanto, ao chegar, a casa já não parecia o lugar da “vida sadia que levava até agora”, mas “um modo moralmente louco de viver”. Ana já não é a mesma. Abraçou com força o filho, com a força de quem se sentira solicitada pelo mundo. “Fora atingida pelo demônio da fé”, escreve Clarice, mais do que piedade, “seu coração se enchera com a pior vontade de viver”.


  Um amor radical ao mundo e uma misericórdia violenta são as marcas que a experiência espiritual deixam no corpo da personagem de Clarice, uma vontade de mundo que parece estar em contradição com a vida regrada, organizada, sob o domínio do sujeito. Ana sente dor e delícia. Contemplara a vida que se processava imensa, intensa, conhecera a vertigem da bondade, atravessara o amor e o seu inferno. Ana, no entanto, retorna ao seio da família, à companhia do marido, aceita a proteção. Mas o leitor, ao final do conto, mesmo que Clarisse não explicite, sabe que Ana, quebrantada pela fé, não será mais a mesma, pois levará para sempre a marca de já haver experimentado, por um momento, ter o mundo no coração.


  2. Experiência espiritual e revelação


  A experiência espiritual, que se torna visível, observável, pelas marcas que deixa no corpo, para Ghislain Lafont, possui fundamentalmente, então, três características: (1) a experiência de uma ruptura pela qual a pessoa se sente separada de certo nível imediato da vida corporal, e simultaneamente (2) a experiência de uma entrada efêmera em outra região na qual se vê transfigurada. Os olhos parecem novos olhos porque veem o que não viam; da mesma forma, os ouvidos ouvem e o coração sente algo de inusitado. E, finalmente, (3) esse corpo transfigurado se vê, como no relato do alpinista, tomado por uma alegria indefinível, um sentimento de reconciliação universal, ou, como no caso da personagem de Clarice, tomado por um amor intenso, imenso e até incômodo ao mundo, por uma terrível vontade de viver que acabará, se a liberdade permitir, por inspirar um novo modo de viver. Ruptura, transfiguração e, fundamentalmente, um novo estilo de vida se desdobram da experiência de transcendência ou da experiência espiritual, que é uma experiência de revelação. Sob a inspiração de uma experiência espiritual, uma nova realidade se descortina; sentimos que algo escondido nos é revelado.


  A palavra “revelação” presente na linguagem indica que a realidade não nos é transparente. O “real” que experimentamos — e a tradição filosófica, desde as origens gregas, tem sempre refletido sobre isso — se encontra situado em uma tensão fundamental entre “nós” e “o que nos aparece”. Dizer “revelação” é o mesmo que afirmar que tudo o que existe encontra-se velado; que, para atingir as coisas, os outros e nós mesmos, precisamos levantar o “véu”. Estamos envolvidos por mistério; a existência é para nós um enigma que a ciência busca resolver, a filosofia continua a questionar; mas é na experiência espiritual que nos é revelado o essencial. Não o “porquê” ou o “como”, mas o “para quê”, isto é, o sentido oculto da vida. Oculto porque não nos é dado de antemão. Oculto porque é aberto, porque emerge do jogo de relações individuais e coletivas, de nossas vivências, dos nossos encontros e dos desafios que enfrentamos.33


  Como bem explicita o teólogo Leonardo Boff, sempre que o homem é abordado por algo definitivamente sério e de radical significado, quando é chamado a enfrentar, no âmbito social ou pessoal, uma situação extremamente crítica, quando é desafiado a tomar decisões radicais, quando experimenta o ocultamento do sentido ou na alegria de uma realização bem-sucedida, aí se realiza a revelação. A revelação é uma estrutura permanente da história; não vem de fora, mas aflora das profundezas da situação.34 A revelação corresponde à verdade sobre o humano que se realiza como ser aberto à transcendência.


  Todavia, a abertura à transcendência supõe uma condição de possibilidade. O que ou quem possibilita ao humano a opção por ser mais, por ser além, por ser para a eternidade? As tradições religiosas vão apontar para a existência de uma alteridade absoluta, o Totalmente Outro, no dizer de Rudolf Otto.35 Essa Presença, afirma a teologia cristã, é a condição a nós oferecida gratuitamente para que possamos optar pela abertura ao infinito:


  O movimento da transcendência não é o sujeito a criar e constituir o seu próprio espaço ilimitado, como se tivesse poder absoluto sobre o ser; antes consiste no surgir espontâneo do horizonte infinito do ser. Onde quer que o homem se experimente em sua transcendência como interrogante, como inquietado por esse surgir do ser, como exposto ao inefável, não pode conceber-se como sujeito absoluto, mas somente no sentido de alguém que recebe o ser e, em última instância, graça. “Graça”, na presente referência, significa a liberdade do fundamento do ser que dá ser ao homem, liberdade que o homem faz experiência em sua finitude e contingência, e significa também o que denominamos “graça” em sentido teológico mais estrito.36


  A experiência espiritual nos conduz, portanto, à consciência da presença desse Outro, realidade absoluta à qual pertencemos, de onde viemos e para onde somos chamados, o Outro que é Criador, mas que é também protetor, Pai amoroso que nos acompanha solidário, respeitando nossa liberdade, nessa aventura rumo a “mais vida”, à vida plena, vida eterna, vida em abundância:


  A presença reveladora de Deus no âmago da própria liberdade humana pode ser vista funcionando como horizonte de toda a ação humana […]. A presença de Deus estabelece um horizonte a priori de todos os horizontes concretos e historicamente condicionados em que cada ser humano opera e atua.37


  Essa experiência que aponta para o sentido absoluto da vida, podemos dizer, encontra na arte uma de suas formas mais importantes de expressão.38


  3. “Do espiritual na arte”39



  Em primeiro lugar e antes de tudo, podemos dizer que a arte é um fazer.40 Entre os antigos, são arte as atividades que visam comover a alma, tais como a música, a poesia e o teatro, e também os ofícios de artesanato, a cerâmica, a tecelagem e a ourivesaria, objetos que unem o útil ao belo. Arte é, segundo os gregos, techné, modo exato de perfazer uma tarefa, ato de dar forma ao amorfo, de tirar o ser do não ser. Arte é, portanto, criação (poiesis), como podemos ler no Banquete de Platão:


  Sabes que “poesia” é algo de múltiplo; pois toda causa de passar do não ser ao ser é “poesia”, de modo que as confecções de todas as artes são “poesias”, e todos os seus artesãos poetas.41


  Pensadores modernos, nos informa Alfredo Bosi, vão vincular a concepção tecnopoética de arte a tendências lúdicas do homem. A ideia de arte como jogo foi proposta na Crítica do juízo de Kant em termos de “atividade desinteressada”, criação livre que tem como norma o Belo. A arte como jogo, tendo como objetivo universal a beleza e a harmonia, combina liberdade e normatividade, fantasia, invenção e técnica:


  Como o jogo, a obra de arte conhece um momento de invenção que libera as potencialidades da memória, da percepção, da fantasia: é a alegria da pura descoberta, que pode suceder a buscas intensas ou sobreviver em um repente de inspiração: heureca! E, como jogo, a invenção de novos conjuntos requer uma atenção rigorosa às leis particulares de sintaxe que corresponde ao novo esquema imaginário a ser realizado.42


  Arte é também conhecimento. Segundo ainda Alfredo Bosi, uma das maiores conquistas do pensamento estético moderno foi a descoberta de um princípio formal básico pelo qual o trabalho do artista se desenvolve, ao mesmo tempo, no plano do conhecimento do mundo (imitação) e no plano da construção original de outro mundo (a obra). O ver do artista é também um repensar os dados da experiência sensível. A obra de arte será sempre fruto de contemplação e de reflexão sobre a realidade:


  A construção sóbria e severa de Cézane, por exemplo, viria a ser o efeito de um ver o mundo, sim, mas profundamente afetado pelo pensar; um ver que analisa as formas e as cores da natureza para recompô-las na tela, de tal modo que o trabalho plástico acabe produzindo uma nova inteligência do real, uma percepção mais fina das suas estruturas geométricas reveladas através das aparências pontuais, lineares e cromáticas.43


  Entretanto, o conhecimento do mundo que é fruto da percepção estética — à diferença da percepção científica, que postula a objetividade, o distanciamento entre o sujeito e o objeto — supõe um laço íntimo entre sujeito e objeto. Em vez de objetivar a manipulação da realidade, o conhecimento artístico é um conhecimento de participação, é fruto da habitação do mundo percebido pelo sujeito. Essa habitação, por um lado, e presença ativa do sujeito no mundo, por outro, vai dizer Alfredo Bosi, “fazem parte de uma experiência singular e poderosa que talvez só se possa comparar à do ato amoroso”. A arte, que é percepção aguda das estruturas, não dispensa o sentir, “o calor das sensações”.44


  Em terceiro lugar, podemos afirmar, ainda acompanhando a reflexão de Alfredo Bosi, que a arte é expressão. Toda a atividade artística nasce de forte motivação, de uma força interior que se exprime em uma forma. Força e forma que se relacionam de maneira dinâmica. A energia persegue formas que a liberem e, ao mesmo tempo, a potencializem e a modulem. Na arte, a forma simbólica dá sentido ao phatos:


  A força busca formas que tragam à luz da significação os percursos do desejo e da pena, da angústia e da alegria; formas que revelem sentidos latentes ou, quem sabe, resgatem o não sentido da existência cotidiana.45
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